COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 1/2009

RELATÓRIO

De autoria de diversos vereadores, o presente projeto dá nova redação aos parágrafos 3º e 4º do artigo 23 da Lei Orgânica do Município de Londrina, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 23.  . . . 

. . .

§ 3º O suplente será convocado no caso de vaga; de licenças previstas no incisos II e III deste artigo; de licença para tratamento de saúde quando esta exceder a  120 (cento e vinte) dias; de afastamento de Vereador por determinação do Poder Judiciário; e quando o Presidente da Câmara for chamado ao exercício do cargo de Prefeito.

§ 4º O suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.


Art. 23.  . . . 

. . .

§ 3º O suplente será convocado no caso de vaga, de licenças previstas no incisos II e III e para tratamento de saúde quando esta exceder a  120 (cento e vinte) dias, e deverá tomar posse no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

§ 4º O suplente também será convocado nos casos de afastamento de Vereador por determinação do Poder Judiciário e permanecerá no cargo enquanto perdurar o afastamento.

VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto restabelece a redação com que vigiam os §§ 3º e 4º  do art. 23 da nossa Lei Orgânica antes da aprovação da Emenda à Lei Orgânica n º 43/08.

Oportuno que se mencione que os dispositivos ora em vigência são objeto de duas ações (mandado de segurança nº 112/2009, de autoria do Vereador Professor Rony, e ação civil pública nº 186/2009, proposta pelo Ministério Público, e que na segunda ação foi deferido o pedido de liminar para suspensão dos efeitos dos parágrafos em questão. Ambas as ações estão aguardando manifestação desta Casa.

Oportuno que se mencione ainda que o proposto § 4º para o art. 23 é idêntico ao disposto no art. 107-A do Regimento Interno desta Casa.

No tocante à iniciativa, o projeto está amparado pelos artigos 27, inciso I, da Lei Orgânica do Município, e 166, I, "a", da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 (Regimento Interno da CML), que dispõem que a emenda deverá ser proposta por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara.

O § 3º proposto não possui óbices pois está em consonância com o disposto no § 1º do art. 56 da constituição Federal.

Esta Comissão, quando da análise do projeto de emenda à lei orgânica nº 1/2008, que deu origem ao § 4º do art. 23, cuja redação era idêntica à ora proposta ao referido § 4º, assim se manifestou:

“O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Ademais, uma vez aprovado o Projeto de Resolução nº 2/2008, faz-se necessária também a presente alteração, para que Lei Orgânica não fique dissonante do Regimento Interno.

Oportuno ainda registrar a seguinte disposição da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92) prevê o seguinte:

“Art. 20. ...

Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução processual.”

Ora, se a própria lei prevê o afastamento e que este será sem prejuízo da remuneração e que este poderá ocorrer até o fim da instrução processual, entendemos que seria legítima a convocação do suplente a fim de que não fique prejudicado o quorum de votações e a representatividade da comunidade neste Legislativo. 

Foram afastados quatro vereadores. E se tivessem sido afastados seis? Como ficariam as matérias que exigem quorum de 2/3 para votação se não fossem chamados os suplentes?

Desta forma, inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.”

Por todo o exposto, esta Comissão reitera, em todos os seus termos, o parecer exarado no projeto de emenda à lei orgânica nº 1/2008.

SALA DAS SESSÕES, 19 de fevereiro de 2009.
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